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Editorial 
 

Com o objetivo de reunir contribuições relevantes sobre os vieses jurídicos que são 

interpelados e se relacionam à relevante situação sanitária presente, a Revista da Defensoria 

Pública do Distrito Federal (RDPDF), em seu segundo número do segundo volume de 2020, reuniu 

o dossiê temático Direito e Justiça em tempos de pandemia. 

As possibilidades teóricas e práticas de um ordenamento jurídico orientado para a defesa 

de direitos e garantias fundamentais, voltado para assegurar um Estado democrático de Direito que 

consiga manter um estatuto mínimo para a tutela de sua cidadania e de elementos essenciais para 

uma vida digna, encontra-se confrontado diante da realidade e das demandas advindas dos efeitos 

deletérios das infecções e mortes provocadas pelo vírus Covid-19 ou Sars-CoV-2.  

Alçado, em 30.01.2020, pela Organização Mundial da Saúde em nível de pandemia, além 

do número grande de falecimentos e de contágios, o alastramento da doença também acentuou 

desigualdades e dificuldades, de diversas matizes, especialmente em sociedades que já se 

encontram marcadas por discriminação social, racismo e sexismo. A crise sanitária, que já deu azo 

a inúmeras medidas restritivas, evidencia necessidades não usuais e demandas por atuações 

estatais e jurídicas, tanto do sistema de justiça, seus operadores, como pela própria sociedade civil. 

Além das conformações comunitárias, exige interpelações de política pública e de um nível de 

enfrentamento mínimo pelos dirigentes estatais, eis que orientadores de desígnios populares e, não 

menos relevante, tomadores de decisão e ordenadores de gastos públicos.  

O Brasil, neste cenário, foi um dos países mais vitimados, mesmo se desconsiderando as 

subnotificações da doença, e houve a adoção de estratégias, ainda que não adequadas, de diversos 

níveis e instâncias, que resultaram em pleitos judiciais. Se a crise sanitária reformulou a área 

médica, com modificações de protocolos, advento de novas pesquisas, e a adoção de protocolos 

emergenciais, o cenário jurídico também se viu diante de inúmeras turbulências e teve, em 

inúmeras oportunidades, que direcionar as políticas públicas para a consecução de suas finalidades. 

Tal situação, em si, já seria suficiente para evidenciar complexidades inúmeras.  

Mas a crise sanitária não se limitou a aspectos políticos ou jurídicos. O ano de 2020, que 

se aproxima de seu término, foi marcado sensivelmente por novas formas de (con)vivência social, 

máscaras, distâncias e interações. Os reflexos culturais, econômicos e políticos são indicativos de 

que, possivelmente, o cenário instaurado e as medidas tomadas, com acerto ou não, possuem 

propensão a permanecer em período prolongado no cenário sociojurídico, inclusive com os 
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questionamentos daí advindos. Ainda são inúmeras indagações abertas, pendentes de resolução 

ou, ao menos, de um contexto em que respostas plausíveis a longo prazo sejam possíveis, e tais 

questionamentos tocam diversas áreas do Direito, especialmente pela natureza plural dos contextos 

afetados pela Covid-19. Modificações ou novas interpretações constitucionais, discussões acerca 

de estados de emergência, instabilidade, bem como o advento de modificações normativas que não 

necessariamente justificam-se diante desse cenário sanitário; em âmbito administrativo, tensões 

advindas das restrições e penalizações pelos regramentos que impõe deveres em áreas públicas ou 

de acesso coletivo; modificações legais que impactaram sensivelmente em normas materiais e 

adjetivas, obstando, por exemplo, medidas cautelares, de efetividade ou, ainda, suspendendo 

eficácia de preceitos; na seara do direito criminal, além da exposição da fragilidade dos 

encarcerados, com a tomada de decisões que acabavam por cercear ainda mais o já reduzido 

estatuto sociojurídico, a criminalização da pobreza acentuou-se com a adoção esporádica de 

medidas mais rigorosas em localidades menos abastadas, mantendo-se uma lógica perversa que 

distancia ainda mais as periferias dos centros. Enfim, tensionamentos jurídicos e sociais relevantes. 

Este número apresenta relevantes contribuições, que refletem diferentes e importantes 

visões sobre aspectos jurídicos desse momento de pandemia, não se descurando da relevante 

função social desempenhada pela Defensoria Pública e de seu (potencial) papel de enfrentamento 

das distâncias e desigualdades estruturais. Esta publicação soma-se a outras que versam sobre o 

grave quadro social que é influenciado, modificado ou agravado pelo Covid-19, o que ressalta sua 

relevância e necessidade. Busca-se, pelas reflexões intelectuais, ir além do mero dogmatismo, por 

diversas vezes essencialmente téorico e, por tal razão, distanciado dos silêncios legais e 

esquecimentos normativos.  

No artigo que abre este número, Amanda Luize Nunes Santos e Luciana Alves Rosário, 

com o objetivo de compreender os reflexos do Covid-19 para as famílias afetadas pelo vírus Zika, 

ofertam o texto Reflexos da Pandemia da Covid-19 para as famílias afetadas pelo vírus Zika no 

Brasil: a urgência do direito à proteção social, no qual evidenciam como as medidas mostram-se 

limitadas, causando uma dupla discriminação e maior vulnerabilização diante desse grave quadro 

sanitário.  

Marina de Carvalho Freitas, em O papel das audiências de custódia e a atuação da 

Defensoria Pública no controle da violência policial e na redução do encarceramento imoderado, 

sobretudo em tempos de pandemia, irá apreciar as audiências de custódia, situando-as como 

medida imprescindível para a mitigação do encarceramento em massa e para a tutela contra prisões 

ilegais, persistindo a sua relevância diante do novo quadro pandêmico.  
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No artigo Infodemia e desinformação em tempos de pandemia: um levantamento das 

principais notícias falsas disseminadas nas redes sociais no Brasil durante o estágio inicial da 

Covid-19, de João Victor Barbosa Ferreira, a partir da categoria infodemia, que representa o 

excesso de informações sobre determinada temática ou assunto, não necessariamente verdadeiras 

ou corretas, busca evidenciar um fazer político-governamental que, não amparado cientificamente 

ou de cientificidade duvidosa, teria potencial para colocar em risco a saúde de grande contingente 

populacional, especialmente diante das incertezas postas pela crise sanitária. 

Embora não se direcionem diretamente para a pandemia do Covid-19, os próximos artigos 

trazem elementos de relevância jurídica e que permanecem essenciais para discussões acerca do 

fazer jurídico.  

Em O valor das palavras no processo penal: ponderação das palavras isoladas da vítima 

e do réu em casos de violência doméstica, Luís Roberto Cavalieri Duarte busca problematizar o 

valor probatório entre as narrativas orais de vítimas e autores de delitos, especialmente aquelas 

prestadas perante o sistema judicial de enfrentamento à violência doméstica. A partir das premissas 

jurídico-legais e de discussão jurisprudencial, discute a parcialidade das versões, que se 

distanciariam sobretudo das provas testemunhais.  

Por derradeiro, Márcio Del Fiore, em Sejamos todos feministas: isso não é uma opinião, 

mas um fato acerca da masculinidade contemporânea, conclama para que homens reflitam acerca 

da masculinidade hegemônica e do histórico de menosprezo e violências contra as mulheres, em 

razão de seu gênero, para assumirem uma forma de agir não sexista, que poderia romper com a 

estrutura patriarcal da sociedade, razão estruturante de diversas violências.  

Reitero o convite para a leitura do presente número, que oferta relevantes contribuições 

científicas em momento tão singular e relevante do momento contemporâneo, bem como convido 

a participarem dos diálogos apresentados.  

 

Alberto Carvalho Amaral 

Editor-chefe  
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Regras para envio de textos 
 
 

A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal recebe trabalhos inéditos redigidos 
em português, inglês, espanhol e italiano. 
  
Os artigos devem ter no mínimo 15 (quinze) e no máximo 25 (vinte e cinco) laudas, 
excluídas as páginas de referências bibliográficas, redigidas conforme os padrões da 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e as regras de formatação abaixo 
indicadas. As resenhas devem possuir de 5 (cinco) a 10 (dez) laudas.  
 
Textos mais ou menos extensos poderão ser publicados, a critério do Editor 
Responsável, caso seu tamanho seja justificável. 
 
Para assegurar a confidencialidade no momento de avaliação da contribuição, 
preservando o double blind peer review, o(s) autor(es) devem evitar realizar qualquer 
tipo de identificação pessoal durante o corpo do texto.  
 
O texto deve conter: 
a) Título do artigo em português (ou no idioma em que o texto está redigido), guardando 
pertinência direta com o conteúdo do artigo; 
b) Tradução do título para o inglês ("TITLE") 
c) Resumo em português (ou no idioma em que o texto está redigido) com, no mínimo, 
100 (cinquenta) e, no máximo, 250 (duzentos e cinquenta) palavras; 
d) Até 5 (cinco) palavras-chave em português (ou no idioma em que o texto está 
redigido); 
e) Abstract (tradução do Resumo para o inglês); 
f) Keywords (tradução das palavras-chave para o inglês); 
g) Referências bibliográficas ao final do texto, segundo as regras da ABNT. 
h) As citações devem ser feitas em autor-data. Deve-se utilizar nota de rodapé para 
informações complementares, porém relevantes, ao artigo, que devem seguir 
rigorosamente o padrão da ABNT, com fonte Times New Roman, tamanho 10, 
espaçamento simples, justificado. 
 
Os artigos e resenhas devem observar a seguinte formatação: 
tamanho da folha: A4 
margens: esquerda = 2 cm, direita = 2 cm, superior = 2 cm e inferior = 2 cm 
fonte: Times new roman, tamanho 12 
espaço entre linhas: 1,5 (um e meio). 
alinhamento: justificado. 
não colocar espaço entre os parágrafos ("enter"). 
Título do artigo/resenha: centralizado, em caixa alta, negrito, fonte com tamanho 14.  
 
Deve-se evitar citações diretas destacadas, apenas quando elas forem essenciais para 
o conteúdo da contribuição. Deverão ser incorporadas no corpo do texto, com utilização 
de aspas, quando não ultrapassarem 3 (três) linhas. Se possuírem 4 (quatro) linhas ou 
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mais, deverão ser destacadas, com recuo de 4cm, à esquerda, justificadas, com 
espaçamento simples entre linhas e fonte com tamanho 11.  
 
 
 REFERÊNCIAS 
Para as referências às obras citadas ou mencionadas no texto, deve-se utilizar o 
sistema autor-data. A indicação do nome dos autores no texto deve ser feita de modo 
padronizado, mencionando-se seu SOBRENOME, ano da obra e página (p. ex: 
SOBRENOME, ANO, p. ).  
Neste sistema, a indicação da fonte é feita pelo sobrenome de cada autor ou pelo nome 
de cada entidade responsável até o primeiro sinal de pontuação, seguido(s) da data de 
publicação do documento e da(s) página(s), da citação, no caso de citação direta, 
separadas por vírgula e entre parênteses; 
 
NOTAS DE RODAPÉ E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
As notas de rodapé devem ser feitas no rodapé das páginas, de acordo com as normas 
da ABNT. As notas de rodapé devem observar a seguinte formatação. Fonte: Times New 
Roman, Tamanho 10, Espaçamento simples, Justificado. 
As referências completas (Referências Bibliográficas) deverão ser apresentadas em 
ordem alfabética no final do texto, crescente, também de acordo com as normas da 
ABNT (NBR-6023). 
 
Para mais informações: http://revista.defensoria.df.gov.br  
E-mail: revista@defensoria.df.gov.br  
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Author Guidelines 
 
 

The Journal of Brazilian Federal District Public Defensorship receives unpublished 
works written in Portuguese, English, Spanish and Italian. 
Articles must have a minimum of fifteen (15) and a maximum of twenty five (25) pages, 
excluding bibliographical references, in accordance with the ABNT (Brazilian 
Association of Technical Norms) standards and the formatting rules listed below. Book 
reviews should be from five (5) to ten (10) pages. 
At the discretion of the Editor, longer or shorter texts may be published. 
To ensure confidentiality at the time of contribution evaluation, preserving the double-
blind review, the author (s) should avoid any type of identification in the body of the text. 
 
The text should contain: 
a) title of the article in Portuguese (or in the language in which the text is written), 
maintaining direct relevance to the content of the article; 
b) Translation of the title into English; 
c) Abstract in Portuguese (or in the language in which the text is written) with a 
minimum of 100 and a maximum of 250 words; 
d) Five key words in Portuguese (or in the language in which the text is written); 
e) abstract (translation of the abstract into English); 
f) Five keywords (translation of key words into English); 
g) Bibliographical references at the end of the text, according to ABNT rules. 
h) The citations should be made in the author's data. A footnote should be used for 
essential information to the article, which must strictly follow the ABNT standard, with 
font Times New Roman, size 10, single spacing, justified. 
i) citations should be avoided in the body of the text, especially transcriptions. 
 
Articles and revisions should note the following formatting: 
• Sheet size: A4 
• Margins: left = 2 cm, right = 2 cm, upper = 2 cm and lower = 2 cm 
• Source: Times New Roman, size 12 
• Line spacing: 1.5 (one and a half). 
• Alignment: Justified. 
• Do not place spaces between paragraphs. 
  
 
Title of the article / review: centralized, uppercase, bold, font size 14. 
The quotes should be avoided. Use it only when they are essential to the content of the 
contribution. They should be incorporated in the body of the text, with the use of 
quotation marks, when they do not exceed 3 (three) lines. If they have 4 (four) lines or 
more, they should be highlighted, with a 4cm indentation on the left, justified, with single 
line spacing and font size 11. 
  
REFERENCES 
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For references to works cited or mentioned in the text, the author-date system (APA) 
must be used. The name of the authors in the text should be made in a standardized way, 
mentioning their SURNAME, year of the work and page (eg SURNAME, YEAR, p.). 
In this system, the indication of the source is made by the last name of each author or 
by the name of each responsible entity until the first punctuation mark followed by the 
publication date of the document and the page (s) of the citation , in the case of direct 
quotation, separated by commas and in parentheses; 
  
FOOTNOTES AND BIBLIOGRAPHICAL REFERENCES 
Footnotes should be made at the bottom of the pages, according to ABNT standards. 
Footnotes should note the following formatting. Source: Times New Roman, Size 10, 
Simple Spacing, Justified. 
The complete references (Bibliographical references) should be presented in 
alphabetical order at the end of the text, increasing, also according to ABNT norms 
(NBR-6023). 
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